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N&o incide contribuicao previdenciaria sobre aviso preévio

A Receita Federal publicou a Solugdo de Consulta 31 reafirmando que as contribuic¢des sociais
previdencidrias ndo incidem sobre 0 aviso prévio indenizado. O entendimento segue como esclareceu o
Superior Tribunal de Justica, em 2014, no Recurso Especia 1.230.957.

Reproducéo

REPRODUCAD
Em solucéo de consulta, Receita segue jurisprudénciado STJ e responde que ndo incide
contribuicdo previdenciéria sobre aviso prévio indenizado

A Solucéo de Consulta esclareceu também que a jurisprudéncia vinculante ndo alcanca 0 aviso prévio
indenizado no 13° salario, que, segundo o proprio STJ, possui hatureza remuneratoria.

O entendimento da Receita se baseou em um questionamento de uma empresa sobre a legislacéo
tributaria e aduaneira relativa ao tributo. No documento, relata que paraimplementacéo de suas
atividades precisa da assinatura de contratos de trabal ho regidos pela Consolidac&o das Leis Trabal histas
(CLT) e que ao rescindir contratos de trabal ho, esta sujeita ao pagamento de montantes relacionados ao
ndo cumprimento do aviso prévio.

Para o tributarista Breno de Paula, o entendimento da Receita € correto. "Isso € 6timo. Uma das fungdes
constitucionais do STJ, além dainterpretacéo dalei federal, € auniformizacéo do Direito. A

Receita demonstrou maturidade e respeito ao editar a Solucéo de Consulta 31 que exteriorizao
entendimento do STJ’, diz.

No STJ

Em 2014, a 22 Turma do Superior Tribunal de Justicarejeitou os argumentos apresentados em um
recurso especial da Fazenda Nacional. O relator do recurso, ministro Mauro Campbell analisou a
natureza do aviso prévio indenizado, segundo aregrado artigo 487 daCLT.

"O beneficio visareparar o dano causado ao trabalhador que ndo foi aertado sobre a rescisdo contratual
com a antecedéncia minima estipuladana CLT", disse.
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Dessaforma, o ministro concluiu que ndo ha como se conferir areferida verba o caréter salarial
pretendido pela Fazenda Nacional porque ela ndo retribui um trabalho, mas sim repara um dano.

“Uma vez caracterizada a natureza indenizatoria do aviso prévio indenizado, aplica-se ajurisprudéncia
consolidada no STJ de que n&o incide contribuicdo previdenciéria sobre verbas de caréter indenizatorio.
O proprio Tribunal Superior do Trabalho tem diversos julgados afastando a natureza salarial do aviso
prévio indenizado”, explicou.

Clique aqui paraler a Solucéo de Consulta da Receita
REsp 1.230.957/RS
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